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Recurso n° 85.075 - IRPJ - EXS: de 1978 a 1981

Recorrente A. MADEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES)

IRPJ - SUPRIMENTOS PARA AUMENTO DE CA-
PITAL: Comprovadas de forma convincen-
te a sua origem e efetiva entrega não
hã como manter a tributação à título de
omissão de receita.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por A. MADEIRA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Co :ribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso0

)...

	

////	 f
Sala das SOs?es DF), em 19 de outubro de 1982

// /
i , 11	 , '	 ,Ar DOR O	 • li

i F 'NmNDEZ - PRESIDENTE

F -FIANDO •ERO VELOSO	 - RELATOR

VISTO EM	 '=GO TIúú-0 FLO'-- -- —	 - PROCURADOR DA FAZEN_
SESSÃO DE: 2 2Cr, 12U	 DA NACIONAL

	

__	 ._...
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOWN	 --
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e

RAUL PIMENTEL.
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PROCESSO N? 0740/012.086/81-25

RECURSO N9: 85 .075

ACÓRDÃO N9: 101 - 73.683

RECORRENTEW A. MADEIRA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATÓRIO 

A. MADEIRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., com domicl_
lio fiscal em Vitória, ES, recorre da decisão proferida pela auto_
ridade de instância singular na parte que manteve a exigência de

imposto de renda, multa e acréscimos relativamente ao Exerciciode

1981.

a. Em sua impugnação de fls. 59/60 concorda com a

autuação relativamente aos Exercícios de 1978 a 1980. Discorda,

tão somente, de parte da tributação do exercício de 1981, mais es_
pecificamente no que tange ã omissão de receita no valor de Cr$..

2.756.793,05.

b. A tributação desta parcela deve-se ao fato de

a fiscalização e a decisão recorrida não terem aceito a comprova-

ção da efetiva entrega e origem do numefário utilizado pelo sócio

Américo Dessaune Madeira para integralizar a sua participação no

aumento de capital realizado em 20/04/80.

c. Ainda na fase que antecedeu a lavratura do au-

to de infração, intimado a comprovar a origem e efetiva entregado	 --

numefario em questão, apresentou o recibo de fls. 20, informand j:rj

'
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que se tratava de disponibilidade ocorrida em decorrência do resga-

te de Letras de Câmbio de sua propriedade, como consta do anexo pró

prio de sua declaração de rendimentos-pessoa física do Ex. 81 (fls.

61).

d. Com os considerandos abaixo transcritos a deci-

são singular mantem a exigência inicial:

... o sócio não comprovou a operação a
quisitiva das letras de câmbio menciona-
das na declaração de bens, não as carac-
terizando, ou seja, deixou de indicar o
nome da instituição financeira emitente,
inclusive o número de valor de cada le
tra;"

... os títulos de renda devem ser decla-
rados, citando-se a entidade emitente,nú
mero de título, valor aplicado no ano,
quantidade, vencimento, valor do título,
declarando ainda, se nominativo ou ao por
tador;"

... a jurisprudência administrativa não
admite o ingresso de recursos financei-
rosem espécie à empresa quando não fi-
car comprovada a origem aos rp ruirgns tA A

sua efetiva entrada em caixa;"

ií ... pelo processo n9 0783/005.248/81-36o
sócio da empresa, Sr. Americo DessauncYla
deira sofreu autuação por reflexo pela
mesma infração ora impugnada, tendo re-
querido parcelamento do débito, o que sig
nifica o reconhecimento da infração;"

"... ser procedente a informação fiscalde
fls. 66/67" por onde verifica-se que em
diligencia junto a sociedade emitente,do
recibo, o fiscal autuante, chegou a con-
clusão de que, não obstante a informação
do processo apenso (n9 0783/008.336/81-08)a
mesma não possui elementos para compro-
var a informação que deu."

e. No recurso de fls. 75/76 insiste na argumentação

de que a origem do numerério utilizado para aumento de capital es

-Lã no resgate das letras de câmbio que indicou. Como prova apresen-
,ta documento relativo a compra dos títulos por parte da sociedadyÁ
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corretora (fls. 80) e anexo próprio de sua declaração de rendimentos

do exercício de 1980 onde está assinalada a aquisição dessas letras

de câmbio (fls. 78).

f. Discorda da argumentação formulada pela fiscali-

zação no sentido de que o saldo de caixa apresentado em 31/12/80 era

devedor de Cr$ 194.311,12 e que se desse valor fosse subtraído a

importãncia de Cr$ 2.756.793,05 o caixa apresentaria saldo credor.

Baseado nessa alegação, conclui comprovada a entrada dos recursos,

pois segundo alega "não tivesse entrada o mesmo não suportaria os

pagamentos efetuados ate 31/12/80 para chegar com um saldo devedor'

de Cr$ 194.311,12".

g. Finalizando, entende que o fato de o sócio ter

aceito a infração que lhe foi imposta não caracteriza a obrigatorie

dade para a empresa ter que aceitar, pois são pessoas distintas.Jus

tifica que o sócio entendeu conveniente pagar por ser o valor do im

posto do exercício "de valor inferior as multas dos outros exerci—

cios e que se recorresse seria prejudicado uma vez que os acrésci

mos com correção monetãria seriam baseados no valor total dos debi

tos" 4)

›‘52	 É o relatório
-
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VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

1. Dos autos fica claro estar comprovado que

contribuinte um dia antes de entregar o numerário a empresa para au_
mento de seu capital obteve a disponibilidade com o resgate de le-

tras de cambio cuja aquisição informara em sua declaração de rendi-

mentos do Ex. 80.

2. Da mesma forma, comprova que declarou o res

gate dessas letras em sua declaração de rendimentos do Ex. 81, se

bem que a tenha entregue em data posterior ao inicio da ação fiscal.

3. Deve ser considerado, entretanto, a documen	 ._
tação fornecida pela sociedade corretora atestando o resgate das le_
tras de sua propriedade bem como a circunstância de ser a 	 única

parcela em lide.

4. Com ,elaç-Ar, A *ntiac as Aomnic pre2,-Fri11 1-1;r,

litigar, incluindo os suprimentos para aumento de capital sem com-

provação de origem e efetiva entrega do ano de 1979.

5. As razOes apresentadas pela fiscalização e

decisão singular não me parecem suficientemente convincentes para

destruir as provas e as razões apresentadas pela recorrente.

6. O fato de a pessoa física ter optado pelo

recolhimento do tributo no processo decorrente não tem o condão _de

impedir que o presente seja julgado, ou importa em confissão por par

te da recorrente.

Po que acima foi exposto e or tudo mais que

dos autos consta voto 910 provimento o recurso

---,-	 /

FâNDO C CERO VE1 OSO --, RE A OR- :
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